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PROJETO DE LEI N° 
	

Cl- 00134(2011 

Institui o Conselho Municipal para a Diminuição de 

Acidentes de Trânsito e Transporte - COMDATT e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC RETA: 

Artigo 1° - Fica instituído, junto ao Gabinete do Secretário dos 

Transportes o Conselho Municipal para a Diminuição de Acidentes de Trânsito e 

Transporte - COMDATT, órgão colegiado de caráter consultivo e de assessoramento. 

Artigo 2° - O COMDATT tem por finalidade propor e opinar acerca de 

medidas tendentes a reduzir o número de acidentes e de vitimas no trânsito urbano e 

rodoviário. 
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Artigo 3° - O COMDATT será integrado pelos seguintes membros: 

I - o Secretário dos Transportes, que será seu Presidente; 

II — cinco representantes da Secretaria de Transportes sendo, no 

mínimo, um representante da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET; um 

representante do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV; um 

representante do Departamento de Transportes Públicos — DTP e um representante 

da São Paulo Transporte — SPTrans: 

III — um representante de cada uma das seguintes Secretarias, 1:9-0:31!CAÇ AO 

a) Secretaria da Educação; 

b) Secretaria do Meio Ambiente; 
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c) Secretaria da Segurança Urbana; 

d) Secretaria da Segurança Pública; 

e) Secretaria da Saúde; 

f) Secretaria do Governo Municipal; 

g) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 

h) Secretaria Municipal de Planejamento; 

i) Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 

Reduzida; 

j) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

IV - um representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades: 

a) um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo; 

b) um membro indicado pela São Paulo Turismo S. A. - SPTuris; 

c) Associação Brasileira de Medicina de Tráfego - ABRAMET; 

d) Associação Brasileira de Ciclomotores, Bicicletas e Motocicletas - 

ABRACICLO; 

e) Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado 

de São Paulo - SETPESP; 

O Associação Brasileira de Pedestres - ABRASPE; 

g) Associação Nacional de Transportes de Cargas - NTC; 

h) Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores - 

ANFAVEA; 

i) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 
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j) Serviço Nacional de Aprendizagem ao Trabalhador em Transportes - 

SEST-SENAT; 

k) Sindicato das Auto Moto Escolas e Centro de Formação de 

Condutores no Estado de São Paulo; 

I) Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte 

do Estado de São Paulo - ARTESP. 

§ 1° - Cada membro do Conselho terá um suplente que o substituirá em 

seus impedimentos. 

§ 2° - As entidades referidas nas alíneas "b" a "k" do inciso III serão 

convidadas a integrar o COMDATT e indicar seus representantes. 

§ 30  - Os membros do COMDATT e seus suplentes serão designados 

pelo Prefeito do Município de São Paulo, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a 

recondução e a substituição. 

§ 4° - O exercício das funções de membro do Conselho não será 

remunerado, porém, considerado serviço público relevante. 

§ 5° - Poderão integrar o Comitê, a critério dos representantes 

governamentais: 

I – personalidades; 

II – técnicos; 

III – representantes de Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado; 

IV– representantes de entidades da sociedade civil; 

V– representantes do Ministério Público; 

VI – representantes dos Poderes Legislativo e Judiciário. 

Artigo 4°- Compete ao COMDATT: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
litto://www.oaulofranaecombr 	 e-mail: vereadoredoaulafranoe.combr 



r 	 I 

I Folha n°  o 11  do proc 
NO  

Adelina Cicors)- 
as soo406 

SAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV — VEREADOR PAULO FRANGE 

I - propor a implementação de ações que visem à redução de acidentes 

e número de vítimas no trânsito e no transporte em vias e rodovias do Município de 

São Paulo; 

II - opinar sobre projetos atinentes aos sistemas de transportes, 

propondo soluções e fazendo sugestões com vistas à melhoria das condições de 

segurança dos usuários; 

III - levantar, analisar e divulgar os dados estatísticos sobre acidentes 

de trânsito e transportes; 

IV - coordenar campanhas de conscientização da população quanto à 

gravidade do problema, desenvolvendo a consciência coletiva com a finalidade de 

aumentar o nível de responsabilidade individual e social; 

V - articular a troca de informações e a implantação de programas de 

educação e comportamento no trânsito junto às esferas federal, estadual e municipal; 

VI - integrar as estruturas de transporte rodoviário e urbano na 

discussão e busca de soluções para problemas localizados, tais como, pontos 

críticos, populações lindeiras, acidentes de trajeto e outros; 

VII - interagir com os órgãos públicos e entidades privadas, nacionais e 

internacionais, priorizando ações nas áreas de educação e saúde. 

VIII — instituir e acompanhar o Programa Permanente de Proteção ao 

Pedestre. 

Artigo 5° - Compete ao Presidente do COMDATT: 

- convocar e presidir as reuniões do Conselho; 

II - dirigir os trabalhos do Conselho; 

III - dar posse aos membros titulares e suplentes; 
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IV - representar o Conselho nas suas relações com terceiros. 

Parágrafo único - O COMDATT contará com o apoio de uma Secretaria 

Executiva. 

Artigo 6° - O Secretário dos Transportes adotará as providências 

o 
	necessárias à instalação do COMDATT. 

Artigo 7° - Compete ao Colegiado a elaboração do seu Regimento 

Interno, que, homologado pelo Secretário dos Transportes, será publicado no Diário 

Oficial do Município. 

Artigo 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Artigo 9°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 26 de março de 2014 

PAULO FRANGE 
vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A finalidade de instituir o Conselho Municipal para Diminuição de Acidentes de 

Trânsito e Transporte no Município de São Paulo - COMDATT é devido ao número 

4) de Acidentes no Trânsito que vem ocorrendo. No Brasil mais de 60.000 pessoas perdem 

a vida anualmente em acidentes de trânsito, no municípb de São Paulo não é diferente, nos 

últimos 5 anos mais de 9 mil pessoas morreram por este motivo, entretanto 

acredita-se que estes números são maiores, pois as estatísticas são falhas. Novas 

estatísticas mostram que a violência no trânsito é a segunda maior causa de mortes 

no país, à frente até de homicídios ou câncer. Em todo o mundo o trânsito ceifa 

vidas, os números brasileiros são alarmantes e disparam na frente de qualquer país do 

mundo. 

O erro humano é uma das causas mais comuns de acidentes de trânsito em tod o mundo, 

imprudências como: usar o celular ao volante, velocidade excessiva, dirigir sob efeito de álcool 

e/ou drogas, distância insuficiente em relação ao veiculo dianteiro, desrespeito à sinalização, 

são responsáveis por mais de 90 Yo dos acidentes registrados. 

Há fatores como impunidade, legislação deficiente, falta de fiscalização, ausência de 

espírito comunitário e exacerbação do caráter individualista, são determinantes para a prática 

o cometimento de infrações de trânsito, bem como a falta de condições de conservação das 

vias públicas, da impossibilidade de atender critérios básicos de segurança, devido ao 

ulterior desenvolvimento das regiões atravessadas e à evolução do tráfego local. 

Em face do exposto solicito a colaboração dos Vereadores desta Casa para aprovação 

da presente propositura, uma vez que revestida de interesse público. 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www senado.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leclislacão  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (art. 24); 

- Lei Municipal n°7.065, de 30 de dezembro de 1967, que dispõe sobre a criação da 
Secretaria Municipal de Transportes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 7.698, de 24 de fevereiro de 1972, que dispõe sobre reestruturação 
da Secretaria Municipal de Transportes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 8394, de 28 de maio de 1976, que autoriza a constituição da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e dá outras providências, alterada pela 
Lei n° 10.399/87; 

- Lei Municipal n°11.301, de 14 de dezembro de 1992, que cria a Comissão Municipal 
Permanente de Educação para o Trânsito, e dá outras providências, alterada pela Lei 
n° 12.829/99; 

- Lei Municipal ri° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT; 

- PL 0296/10, que institui o Conselho Municipal para a Diminuição de Acidentes de 
Trânsito e Transporte - COMDATT e da outras providências; vetado. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 16 de abril de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntes Jurídicos 

LEI N°9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1987. 

Mensaqem de veto 

Texto compilado 

Ande lã n° 17 019 de 21)121 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro, 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULOI 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1° O tainsitiz de qualquer natureza nas vias (errastes do letrado nacional, abertas â circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, velculos e animais, isolados ou em grupos 
conduzidos ou não para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga 

§ 2° O trânsito. em Condições seguras é um direito de tolos e dever dos Órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a esta cabendo, no âmbar, das respectivas compelltineas 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3°  Os Meãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, ofie(nramente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e servos que garantam o exercido do direão do 
trânsito seguro. 

§ 4°  (VETAM) 

§ 5° Os Órgãos e entidades de transito pertencentes ao Sistema Nacional de Transito darão verdade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu usa regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomlnios constituldos por unidades autônomas. 

Art 3° As disposições deste Código são aplicareis a qualquer veiculo, bem corno aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Mexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registre e licenõamento de veículos, formação habilitação e 
reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viâno, policiamento, fiscalização, 
julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

Art. 6° São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

I• estabelecer diretrizes da Politica Nacional de Transito, com vistas à segurança, á fluidez, ao conforto, 
defesa ambiental eà educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; 

li - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, financeiros e 
administrativos para a execução das atividades de trânsito; 

III • estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e 
entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema. 

Seção II 
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 

Art 7° Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades: 

I - o Conselho Nacional de Transito - CONTRAN, coordenador do Sistema e árgão meta) normativo e 
comam 

II - os Conselhos Estaduais de Transito - CETRAN e o Conselho de Transito do Dishito Federal - 
CONTRANDIFE. Órgãos normativos consultivos e coordenadores; 

III - os Órgãos e entidades executivos de transito da União dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municlpios; 

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Municiplos 

V - a Policia Rodoviária Federal; 

VI- as Policias Militam dos Estados e do Distrito Federal; e 

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações -JARI. 

Art 79-A. A autoridade portuária ou a entidade coneassionána de porto organizado pelará celebrar 
convênios com os órgãos previstos no art 78, com a intedeniência dos Municípios e Estados. juddicamente 
Interessados, para o fim especifico de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de 
trânsito. jinchirdo ala Lei n° 12,058 de 2009) 

§ 111 O convênio valerá para Ceda a área fraca do porto organizado. incluam, nas áreas dos terminals 
alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno pode" 0050 r. 
respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas, ¡Incida pela Lei n° 12,058 de 2009i 	 C" 

t á 
» I 	° 
I 

-.O 

Art. 9° O Presidente da República designará o ministério ou fogão da Presidencla responsai+) 
coordenação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e subo 
o órgão máximo executivo de trânsito da União. o 

• 
Ihr. 	10.0 C. o 11 depia • & T 	C NTRAN, 

§ 22 (VETADO) fincluldo pela Lei n° 12.058, de 20091  

§ 31  (VETADO) lInOutdo pela Lei n° 12 058 de 20091 

Art. B° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectivos Órgãos e 
exeCtitNin de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais de suas atu 

Intp://www.planalto.gov.briccivil_03/Leit,9503.hon 	 08104/2014 http://www.planalto.gov.beedvil_03/Leis/L9503.htm 08/04/2014 
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I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e 
promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis por 
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercicio regular do Poder de 
Polícia de Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de Circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações 
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que 
aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar -se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas â unificação do licenciamento, â 
simplificação e â celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com 
o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e 
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de 
infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se cornos demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN; 

http.//www.planalto.gov.br/ccivit_03/Leis/L9503.htm 	 16/04/2014 



L9503 	 Página 2 de 2 
.ficiá 	 do proc. 

14c 

 

03 -0-1 34 de 202_ 
o funcionário 

XX - fiscalizar o nivel de emissão de poluentes e ruldo produzidos pelos veículo 	rala 	u pela 
sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio as ?ali. 	re 	aigrailp 
ambiental local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários 
da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as 
partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 
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Titulo: LEI No 7.065 30/10/1967 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação da Secretaria Municipal de Transportes, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 105/1967 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 
Notas complem.: - Lef no 7.065/1967 - Dispõe sobre reestruturação da Secretaria Municipal de Transportes, e 

dá outras providências. 
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TABELA "B"  — ANEXA ,LEI N.°  ENE DE 30 DE OUTUBRO DE 10437 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

DENOMINAÇÃO — LOTAÇÃO QUANTIDADE GRATIFICAÇÃO PRIE•NCHIMENTO 

Z. OFICIAL DE (MEDO= Designo.. pela Emendei*. 
Olmedo • dealimade Me U. 
Sujar de uno de padre* 

el me euDedat ao Mas 

a) do demolido Municipal d• TramperMe I 

II. AMIMAR DE CANDIDEZ 

2 — me Diceter de Deparlatele 
denDeild"fiate• ~ler Didameárelr.  
pela 

ar de TraeSpertee Pdibl•to• 
13) 	 baterem 

1 704 
2 Mi de Treamedee 

e) de Dianutenci C. e suprimento 1 7(1.2 
2 — de Cheia de Derhão De/Mn} Pele Chefe de 

DTA.; balde ~dane 
municipala 

eu de DIvalta de Estudes e MeRedemeate 
be da Divido de Operatam e Contrai. do 

1 70-1 

DePedameato de TUDO:arte* Público. 
e) de Divido da OPereddei e ContrOl• de 

1 704 

Dentarnento de TemsPedee Internei 1 MAI 
DesImene 	pinta( d°  III. ENCARREGADO DE INGIVICO rd 

deite 
à — do Espoai:Me 

Oe rra+pakezaen o code ee TOM 
• e mrelderee 
Inuma 

ro da DMA() de Estudos • PanelanSente 1 704 
M 	da Divise° de OpereaSee e Controle Ce 

Departantento de Transportes penem 
d) da reage de Opermem • Controle do 

I 70-2 

Dataannent° de raninprte°  Internos 1 MI 
0) das Canil..  I. TOE 
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Sem revogação expressa 
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Projeto: Projeto de Lei No 126/1971 

Autor(es): EXECUTIVO; Figueiredo Ferraz 
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Artigo 0.• — O Gabinete ai Seeretrio constitui-se de. 

ri 	um Assietelee 

— Quatro Assistentes ideiem: 

IV — Um AMIBMIlte Ecenbreice-Finenceire; 

V — Um Ambiente de Riegle* Paliem: 

VI — Delir Oficiei de Gabinete; 

VII — 'Meg Auxiliam de Secretário; . 

VIII — Urna Sesgo Administrativa; 

e = — Ume Sendo de-Contabilidade 

TITULO II 

CAPITULO 1 

DO DEPAPIAMENTO . D12 PLPMEIAMENTO DOS SISTEMAS 

DIZ TRANSPORTES 

DA COMPLIIIIICIA 

TramPeim. °G.AP."' 

I— Promover. adentar e zadervision os estudos de Ade de sim 
tema sido e de Piem de transportes pública; 

Ir — Estudar orientar e miperisioner oz projeta funtionis da 
aliena ~. 

— Bailar estudes sobre a Integrando doa transportes edillheaS 
• preteuer ~noite petraina de atdô; 

IV — Executar e mate que Me for adibuido pela Secretário, tendo . 	. 	. 	. 

DA ORGANIZAÇÃO 

TransporteAris: Gatconsubines_4 0etui:Depanamenohttorde. 5:suluto wide 1164aaneimento dos em me, de 

— Divide de Estattelea; 

— Divido dentads lide 

IV — Divido de Projete PLIEIMOIMI do Siztema Vigie; 

V — Divino de Inietnilo dez Treuaspertes. 

Anise 7. — O Estilete do Diretor <institui-se: 

I — ~Meei Surfdleen 

II — Assistes* Tersden 

III — Saliente Eembeeleo-Finsuseerne: 

IV — Becláo Administration . 

V — &eido de Conlabilidsde; 

VI — Auxiliar de Gabinete. 

LEI Me 7.09A DE 24 DE FEVEREIRO DE .1972 

DilarIO sobre reeatarnie tu de- 
amem Municipal de ~Me% 

José Carlos de Figueiredo Ferrar. Prefeito do Man:cito de 
Mn Paula nes Mimos do disposto no artigo 20 do Decreto-Lei - 
Complementar Estadual ne 9, de M de dezembro de 1909, sanciona e 
Perneiem • seguinte lei: 

TITULO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

e 	 CAPITULO MICO 

DA ESTRUTURA 

moto t . _ /IMA SeerMarla Municipal de ~portes 
furada na eunterealded do q Mende Piem ia 

DA COMPIPPENCLA 

Artigo a.— A Secretaria ~Meai de Trampartet ~pele 

I — Planejar e ~a de transportes do ~MEM de Sdo Paulo. 
abledvaudo a integrai% fieira, institucional e tardária; 

11 — Metam os estudas de nide de sistema varie e de ZVIMM 
de trenspeate 

LEI — Matem o preito ~nem de sisteraa Mixing 

IV — Matutar enfeixe 	summeesa de segurzma da rede 

V —Elaborar ;coletes de sinalimão de batemetbe, em nivel e da 
terminais passageiros. de estadommeato e de carga. Lado me-
diaria de desempenho da pôde sitrin 

VI — Implantar e manter o sistema de iniba* e Deus ditai-
MIOS 	centrale, 

VII — Elaborar educbs au.ates 	tmespunes Patim/ 

VIII — Fiscalber. direta eu tedielammte. os amime de trens-
- ~yes 

IX —Preceder estia talarias do sistema ~parte Pl-
~ Metbjs. taxis metrô. 

— Couteis a operante 	frete 	vedados mueleiptis. sob 
puisigio; 

AI —Metam a manutensta de veicules, niquins de terraplena-
gem e equipamentos especiais, zub 	dmVP,Mo. 

DA ORGAN/ZAÇÃO 

Arlili° S. 	A Sentaria bdaniMPal de ~porta egostRuLes 
doa se~es Andes 

1— GabMete do Seerenigni; 

li — Departamento de ~elemento das Sistemas de Teamported 

fiz — Departamento de Openagio do Mien Viário: 

IV --Departamento de trmsportes ~mei - . 

V — Departamento de Viaturas Municipais; 

VI — Conselho Municipal de Transportes e- COMEM 

VII — Causei, Munielpal de Acidentes e Demita de Triego • 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação; 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°8394 28/05/1976 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Autoriza a constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei No 31/1976 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Lei no 10.795/1989 - Revoga o art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 10.645/1988 - Altera a denominação da CET para Planejamento e Assessoria de 
Tráfego S/A - PLAT. 
Lei 10.399/1987 - Altera o Inciso III do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N.° 8.394, DE 28 DE MAIO DE 1976 

Autoriza • anutitaçãoda Campei& de 
Eagabarta de Tráfego — arr.onash 
trai providência 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de Sio Paulo, nos ternos do 
disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.° 9, de 31 de 

*. dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1. 0  — Fica o Executivo autorizado a promover as medidas e atos 
necessários à constituição de sociedade anónima, de economia mista, sob a 
denominação de Companhia de Engenharia de Thifego — CET, com  sede e 
foro no Município de São Paulo. com  puxo de duração indeterminado. 

Art. 2ft — É °Meta° social da Companhia: 

I —.Planejar e implantar, nas vias e 108radouros do Munichno.a °Pernão 
do sistema vário s com o fim de assegurar maior segurança e Cuida do trânsito 
e do tráfego; 

II — Promover a implantação e a exploração económica de equipamentos 
urbanos e atividades complementares, na forma e em locais definidos por 
decreto do Executivo, de modo a melhorar as condições do trânsito e do 
tráfego: • 

II( — Prestar serviços ou executar obras relacionadas à operação do 
sistema viário, mediante contratos cekbrados com entidades públicas da 
administração centralizada ou descentralizada, bem como com as entidades 
em que o Poder Público seja detentor da maioria do capital social. 

Art. 3.° — O capital inicial da Companhia sal de OS 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiro.), dividido em 11008 ordináriu e nominativas e do qual a 
Prefeitura do Município de São Pado atbscrevenieradizará. no mínimo,5196 
(cinqüenta e um por cento). 

Art.4.0 — A Companhia será administrada por umadiretoriacompostade 
- 	três membros, cujas atnbuições, mandato e remuneração serio fixados na 

assembléia geral de sua constituição. 

Art. 5.° — A Companhia exercerá suas atividades com pessoal Maith 
soicito ao reginsedasleis trabalhistas cueca servidores plirlicesque lhe fanai 
postos à disposição. 

6 1ft —Os servidora municipais postos àdisposicãoda Co.mpanhla terão 
assegurados todos os direitos e vantegens dos respectivos cargos ou funções. 

§ 2ft — Respeitados os preceitos da Ilíada& aplicável, a  Companhia 
exercerá poda disciplinar sobre o pessoal posto à sua disposição. 

Art. 6.° — O estatuto social da Companhia obedecerá às armações da 
Ia de Sociedade Por Ações e às demais disposiçb' ta legais que I& forem 
aplicáveis. 

Art. 7.° — O patrimônio e serviços da Companhia ficam isentos de 
impostos municipais, enquanto ela exercer as atividades que ora lhe são 
atrasadas. 

. Parágrafo único — A benção ora concedida aio dispensa a inscrição da 
referida anpresa no Cadastro Mobiliário da Secretaria das Finanças, bem 
como, no Cadastro Imobiliário, dos imóveis pertencentes ao seu património. 

Art. 8.° — O Executivo deverá, no gazo de 90 (noventa) dia, adotar as 
medidas necessárias tt constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego 

• 
Art. 9.° — Pera Meada b despesas com a execução desta lei, &a o 

Prefeito autorizado • abrir, na Secretaria das Finanças, crédito adicional 
especial ao valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cinzeiros), com vigên-
cia até 31 de dezembro de 1976, a ser coberto com recursos provenientes de 
operações de crédito, mediante colocação de Letras e Apólices Reajustáveis 
do Tesouro Municipal, nos termos da Resolução n.°46, de 10 de setembro de 
1975, do Senado Federal, e da Lei n.° 8.295, de 19 de setembro de 1975. 

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

• 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 28 de maio de 1976, 423ft da 
fundação de São Paulo.— O Prefeito, Olavo Enda Samba—O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos, Tealla Ribeiro de Andrade Olho— O Secretá-
rio das Finanças, Sérgio Silva de Falta, — O Secretário de Vias Públicas; 
&avio CraiMo Pereira de Almeida— O Secretário Municipal de Educação, 
elido Taloa — O Secretário de Higiene e Saúde, Fernando Proença do 
Goteai — O Secretário de Abastecimento, Mario &asa — O Secretário de 
Serviços e Obras, Aurélio &tudo — O Secretário de Bem Estar Social, 
Leopoldiaa Saraivo — O Secretário de 'Pirismo e Fomento, Armando &SM 
Neto— O Secretário Munkipal de Transporta, Olavo Guimarães Capeta. — 
O Secretário Municipal de Esportes, Calo Sérgio Pompa de Toledo — O 
Secretário Municipal de Cultura, &bato Antro* Mapa— O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador iambo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 1976.-0 
Chefe do Gabinete, Enda Pauleira Inarmann. 
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LEI N9 %MS ,DE 23. DE Novembro 	DE 1987. 
Altera o artigo 29, Inciso III, da Lei 
• s98,394, de 28 daluaio de 1.976. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Ennio/pio de São Pau -
lo nos !arpoe do disposto no artigo IS do Decreto-lei Cem 
elementar Estadual 1%9 9, de 31 de dezembro de 1969, san-
ciona e promulga a seguinte lei; 

Art. 19 - 0 - artigo 29. inciso XII, da Lei. 
n9 S.394, de 28 de nato de 1.976.. passa a Vigorar com a se 
quinto redaçãot • • 

"III - Prestar serviços ou executar obras -
relacionado, I operação do sistema vierio, mediante contra 
tos com pessoas dndireito • pablido ou privado e,ainde; com 
'pessoas !laicas." . 

Art. 29 - Esta lel entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as dispoeiçdes em contrá-
rio. 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SãO PAULO, aos 23 de .1~brO 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 	• . 	• 
JAU° DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	• ' 
•CLAUDIO LIMBO, Secretario dos Negócios Jurldlcos 	

• 

CARLOS ALBERTO ~MÃES BARRETO.secretatio das Finanças 
WALTER PEDRO BODINI,Secretarto de Vias Pliblicas 

. CEL.PRANCISCO ANTONIO carne= E SILVA,Secietário.Nunici 
pai de Transportes 
ALEI PREGA NETTO,Secretario dos Negócios Eit. traordlnarlos - 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, esa 23 de 

Moveste° 	de 1987. 
FRANCISCO SATISTA,Secretsirio do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI No 11.301 14/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Comissao Municipal Permanente de Educaçao para o Transito, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°4/1989 (ver documento) 

Autor(es): Osvaldo Giannottl 
Alterações: Lei 12.829/1999 -Acrescenta paragrafo unlco ao art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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7AhOna 	  dO PrGe- 

	

(Projeto de Lei n 1  049/89) 	
.0 fume muar o LEI Ne 11.301 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992 	O -1 -00  i3 L{ de 2 -7  

	

' (VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI) 	 Mara 	 ra 
• 	

Cria a Comissão Municipal l'
,2•••;coAdm 	 10.940 o-GG  

Permanente de Educação pa 
ra o Trânsito, e dá ou - 
Eras providinclas. 

Paulo Kobayashi, Presidente da Gaitara Municipal de 
a Sio Paulo, faz saber que • Cisara Municipal de São Paulo, 

de acordo com o Ç 71 do art. 42 da Lei Orgânica - do Muniu{ 
pio de São Paulo, promulga a seguInte,lel: 

Art. 12 - Fica criada junto ao Gabinete do Secretà - 
rio Municipal doe Transportes, a Comissão Municipal- Perma 
.nente de Educação para o Trânsito C.O.M.P.E.T., composta 
de 5 (cinco) Comissário°, um àelee o Presidente, todos de 
livre nomeação pelo Secretário Municipal doa Transportes, 
escolhidos dentre todos os Servidores Municipais do servi 
ço ativo, indiferente o órgão de origem doe mesmos, que 
com prejoi,so de suas funções, porem aam o prejUizo dos 

vencimentos e demais vantagens, desenvolverão as funções 
previstas, nesta lei. Obrigatoriamente um dos Unisse.- 
rios, será formado em Engenharia de Trânsito, outro em Pe 
dagogia e um terceiro com formaçálrou ezperlencla em Rela 
ções Públicas, Propaganda ou Marketing. 

Art. 2 2  - Durante o efetivo exercício da :função, ca-
da comissário fará jus a percepção de gratificação de 30% 
(trinta por cento) calculada sobre o respectivo vencimen-
to padrão. ' 

Art. ga - A Comissão terá por objetivo promover, ema 
tuna para a Prefeitura e com o apoio da iniciativa Priva-
da e dos demais Poderes Pablidos do âmbito estadual e fe-
deral, uma campanha educacional Permanente para Induzir o 
motorista e o pedestre a respeitar sempre todo. as Leis 
do Trânsito e respectivas normas de segurança recomendá - 
veie, como um dever moral • legal indeollneveis tia maior 
importância para a vida comunitária. Com  a utlização de 
linguagem simples, clara e direta serio mostradas tamliám 
todas as consequenolas de ordem moral e econômica, poli - 
ciai e penal que atingem oe,reeponaávele pelos acidentes 
de trânsito urbanos ou rodovliZrioS. 

Art. 42 . Com  vistas ao atendimento pleno das dispo-
sições contidas na presente lei, a Comisso.° eatabalecera 
contato permanente com todos os 'órgãos de Prefeitura Muni 
oleai de São Paulo, com a Polícia Militar do Estado e o 
Corpo de Bombeiros, com a DIEWS. 5/A, DER, DNER,- I.P.T..Po 
ilesa Cientifica, Policia Bodoviaria Federal, Policia Ro-
doviária Estadual, Policia Civil do Estado, Hospital das 
Clínicas, Pronto-Socorros, e demais Entidades e Reparti - 
çOes Públicas, aorlterio do presidente da Comissão. 

Art. sa - Anualmente e no mis de novembro, em data a 

O ser marcado de comum acordo entre a Mesa Diretora e a Co-
missão. o Presidente comparecerá à Câmara Municipal para .  
apresentar o Relatório Anual e o Plano de Trabalho a ser 
desenvolvido no ano seguinte. Se os resultados alcança - 
dos durante o ano, forem julgados insatisfatórios, a Cima 
mera Municipal, em deliberação por maioria simples, pode-
r& determinar ao Secretário Municipal dos Transportes, a 
substituição do Presidente. 

Art. 6 11  - Para que Os trabalhos da Comissão se desen 
volvam de maneira satisfatória, o Secretário Municipal. 
doa Transportes colocará à dispOetçie da amena, de forMa 
exclusiva 3 (iria) funcionarias escolhidos na forma do 
Art. 1 2 , e aptos para o serviço de secretaria e auxiliar 
de serviços Internos ó -externos e motorista, alem de te - 
der espaço físico, mOveia, linhas telefõoleaee" 'ffie-cluiu012 ' 
de escrever e o material de eacritOtio necesearic, veicu-
lo de passageiros e quota mensal do combustível necessá - 
pio. 

Art. 72 - Az despesas decorrentes da •axsoye;o desta 
lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias 

Art. 82 - Esta lei entrará-em vigor na data 'de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 1992 

O Presidente, 
Paulo %Miavas/ai 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
São Paulo, em 14 de dezembro de 1992. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 



(Projeto de Lei n°726/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 	 Mar a o — 
T407nico Admin a 

Acrescenta parágrafo único ao Artigo 3 0  da Lei no 11.301, de 14 de dezembro de 
1992, e dá outras providências. 

c.) funcionar o 	

do proc.  

LEI No 12,829, 22 DE ABRIL DE 1999 

o-RdeF ira  12/0940 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no Inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescido parágrafo único ao Artigo 3o da Lei no 11.301, de 14 de 
dezembro de 1992, que conterá a seguinte redação: 
"Parágrafo único - A campanha mencionada neste artigo deverá ser destinada, em 
caráter preferencial, para os pedestres e motoristas que residem em favelas, 
conjuntos habitacionais e edifícios multifamiliares localizados próximos às avenidas 
e ruas de grande circulação, as quais apresentam alto índice de atropelamento". 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente alteração da referida lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

o 
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O fado Onár
-j  

1/1 
Titulo: LEI No 11241 12/12/2001 (ver dorumento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organlzaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Supria). 

Regulamentação: Decreto n°42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) • (ver documento) 
Decreto n°42736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documenta) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto n°42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto n°42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitadas atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto n°43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte 5/A a leiloar os veiculas nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto n°46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, Instituído por 
esta Lei. 
- Portada no 61/2009 - SMT.GA8. - Estabelece normas para verculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veiculas do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estimulo â participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as politicas de desenvolvimento urbano da cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com a artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos Ou privados visando à cooperação técnica. 
CAPITULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PUBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
1 - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
11 - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis ;  
III - objeto da permissão: delegação, a titulo precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Publico de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Municipla; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifar preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
Procedimento lidtatório. 
Art. 60 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por melo de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforrne disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
1 - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento Donatário; 
11 - a permissão, a titula precário, será outorgada a pessoa Ersioa ou jurídica. 
§ 10 - O disposto no "capur deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte coietivo Público de Passageiros, mediante Prévio 
procedimento licitatorio, nos termos do § 10 do artigo 128 da Lel Orgânica do Município, .4 	

O 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 	o. 
municipais pertinentes. 

LEI NO 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto do Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências, 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Pauli), no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 10 Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e Privado. 
§ 10 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Municiara, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento especifico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
Inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO 11 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. kl - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município; 
1- Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
11 - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
h) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metrovibrias e ferroviárias metropolitanas são fundonalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no orago 172 da Lei Orgânica da 
Município, o Poder Pública deverá observar as seguintes diretrizes: 
I planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitas e obngações dos usuários; 

boa qua lidad e  do  servi ço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, Segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual ;  
V - Integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

E" 2  
C32  g 20 - Em caráter emergencial e a titulo precário, o Poder Público poderá utilizar outros o c n  

Instrumentos juridicos para transferir a operação do serviço, objeto c10 "Caput" deste artipe 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 	 o. o 
Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
Individualmente ou em consórcio sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Municio 
mediante prévio procedimento lidtatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador dlretamente 4 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as - n  9. 

2 o 



condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80-  Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha das Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n°8987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nas contratos; 
F) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto,  modicidade radiaria, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, Idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento lidtatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do MunicIpio de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais Pertinentes- 
Art. 90  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
á plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as Informações solicitadas pelo Poder Público; 
11 - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
111 - cumprir as normas de operação e arrecadação, Inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito Privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes) 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
melo ambiente; 

VII executar as obras previstas no edital e no contrata de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota as necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárlas, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitaçães e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatóno e do julgamento 
objetivo. 
§1° - No procedimento lidtatário de que trata o "capur, o Poder Púdico poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal nri 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11- Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 

- o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei, 
11 - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o Ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei Implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
Operador, quaisquer que sejam- 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
pdncipios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade cornos termos da licitação e das propostasi 
a que se vinculam, sendo clausulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 	 7 . 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 	 E 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 	 ta 
111 - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 	57  
periodicidade do reajustamento de preços, as critérios de atualização monetária entre a — 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 



dos artigos 36 e 37 da Lei n°8987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei; 
1-os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
111 - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativa, acarretará, a critério do Poder 
Pública, a aplicação das penalidades ontratuals, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no Inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público a redução do período de vigência do contrata para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20_ Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
1 - pela Inexecução total ou parcial do contrate, que Pode ensejar, a afiado do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de Interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato-
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
1 - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
11 - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por ate 3 (três) anos, devidamente Justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveMestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
Preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei. 
1 - reiterada Inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais corno 
os concernentes ao Itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veiculo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 	3. 

descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em lá r 
processo administrativo, de legislação trabalhista, de moda a comprometer a continuidade > 
dos serviços executadas; 	 afr 
IV a ocorrência de Irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 2. 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veiculas de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 29 - Do ato da Intervenção deverá constar: 

E 

V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de inicio de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando =Odes; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcionai 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
Que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ lu - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput• deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem corno a implementação de projetos associados. 
§ 10  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas era decreto. 
Art. 15 - É vedada a suboancessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem corno 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde q e com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "capar deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidos no procedimento lb:Rotário que 
precedeu a concessão; 
11 - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
111 - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou Incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversIvels, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nas casos previstos nos incisos 1 e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma o 
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• - os motivos da Intervenção e sua necessidade; 
11 - o prazo de Intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
ID - as Instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanas que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veiculos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26- Cessada a Intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de cantas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPtIULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10_ Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de lidtação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e Pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "C e "O do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e mela Por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 10  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de Investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, pedodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a pedodlcidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valer do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação económica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do Inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPITULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da  Prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paula 
Transporte SÃ. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30- Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei especifica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei especifica, alar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - Identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - Identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora Instituído, alem 
daquelas especificas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, Para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileira. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverk 
entre outros aspectos: 	 2. 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 	 3 n 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33- Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 04 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transport% 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da Implementação do Sistema Instituído por esta lei, bem como 
Inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 32 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A, manterá contas bancárias especificas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Ate que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter corno prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidos no Instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 60, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantado do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e especifico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas Nicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operado no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "capur deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por melo de Ônibus ou microônibus. 
11 - Nos terrnos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veiculo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veiculo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veiculo 
Simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta kl entrará em vigor na data de sua publicado, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 11099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29945, de 25 de julho de 
1991; 31593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo 
único, e artigo go, "capur, e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 284e maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 

	

-I 	O 

	

de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1995; 36.407, de 18 de setembro de a 	• O 

	

1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 3 	EL g 
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PREFErtURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
MINA EMILIA CORDELL1 ALVES, Secretária dos Negócios Jurldkos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROL1M ZARATIINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENAUDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
1 - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 1000,00 (três mil e quatrocentos reais); 
111 - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30 - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40 - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I• advertência escrita; 
II - multa contratual; 
111 - apreensão do veiculo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentado desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantado do novo modelo de Organizado do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidos no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de TransPortes- 
Art 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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RUI GOETHE DA GOSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO '<ASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
ao conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 10  nine criado Junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 20  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Transito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 
nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de transito. 
§ 10  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
vl - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 

- (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
g 30 (VETADO) 
§ go (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VEIADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

CAPITULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 30  O Fundo Munique' de Desenvolvimento de Trânsito será constituldo com verta 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, par meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 4 0  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 

CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente especifica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 50  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPITULO IV 
DO CONSEUI0 DIRETOR 

Art. 70  O Conselho reunir-se-á ordlnaáamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 1 0  As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (trés) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 
Art. 80  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 
ri - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
V - opinar quanto ao meigo, na aceitação de doação, legados, subvenções e 	3  
contribuições de qualquer natureza; r 
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento tesouraria da Prefeitura; > P. 
VII - (VETADO) 	 a • 
VIII - pregar contas á sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 90  É vedada a remuneração, a qualquer titulo, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 



Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentadas 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. 71 e seguintes da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 23. Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que compõe a estrutura da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 1 0  Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 20  Os servidores da Administração Direta ou Indireta que Interagem com o Conselho 
Diretor não terão direto a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que exercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO v 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
1 - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e demais 
demonstrativos económicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 
11 - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para consecução dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas especificas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
11 - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas. 

cAptruw VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 13. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIÁV, baseado em tecnologia de identificação por 
radlofreqüência, cujos características estão definidas na Resolução CONTRAN no 212, 
de 13 de novembro de 2006. 
Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários à implantação do Programa de Identificação Automática de Veículos - 
PR1AV, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 15. O Programa de Identificação Automática de Veículos - PR1AV poderá ser 
Implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal n°11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de Veiculos PRIAV, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 18. Fica Incluído no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 
Municipal no 14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de Identificação 
Automática de Veículos PR1AV de que trata esta lei. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



PUBLICADO DOC 29/06/2010, MG 93 

PROJETO DE LEI 01-0296/2010 da Vereador Paulo Frange (PTB) 
Institui o Conselho Municipal para a Diminuição de Acidentes de Trânsito e 

Transporte - COMDATT e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A: 
Artigo 1 0  - Fica instituído, junto ao Gabinete do Secretário dos Transportes, o 
Conselho Municipal para a Diminuição de Acidentes de Trânsito e Transporte - 
COMDATT, órgão colegiado de caráter consultivo e de assessoramento. 
Artigo 20  - O COMDAIT tem por finalidade propor e opinar acerca de medidas 
tendentes a reduzir o número de acidentes e de vitimas no trânsito urbano e 
rodoviário. 
Artigo 30  - O COMDA1T será integrado pelos seguintes membros: 
I - o Secretário dos Transportes, que será seu Presidente; 
II - um representante de cada uma das seguintes Secretarias: 
a) Secretaria dos Transportes; 
b) Secretaria da Educação; 
c) Secretaria do Meio Ambiente; 
d) Secretaria da Segurança Urbana; 
e) Secretaria da Segurança Pública; 
O Secretaria da Saúde; 
g) Secretaria do GavelTIO Municipal; 
h) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
I) Secretaria Municipal de Planejamento; 
j) Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
k) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - um representante de cada um dos seguintes Órgãos e entidades: 
a) Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
b) Um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo; 
c) um membro indicado pela São Paulo Turismo S.A - SPTURIS; 
O) Assodação Brasileira de Medicina de Tráreg0 - ABRAMET; 
e) Associação Brasileira de Cidomotores, Bicicletas e Motocicletas - ABRACICLO; 
O Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado de São Paulo - 
SETPESP; 
g) Assodação Brasileira de Pedestres - ABRASPE; 
h) ASSOCIaçãO Nacional de Transportes de Cargas - NTC; 
I) Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores - ANFAVEA; 
j) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 
k) erviço Nacional de Aprendizagem ao Trabalhador em Transportes - SEST-
SENAT; 
I) Sindicato das Auto Moto Escolas e Centro de Formação de Condutores no Estado 
de São Paulo; 
m) Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de 
São Paulo - ARTESP. 
§ 10  - Cada membro do Conselho terá um suplente que o substituirá em seus 
impedimentos. 
§ 20  - As entidades referidas nas alineas c a I do Inciso III serão convidadas a 
integrar o COMDATT e indicar seus representantes. 
§ 30  - Os membros do COMDATT e seus suplentes serão designados pelo Prefeito 
do Município de São Paulo, com mandado de 2 (dois) anos, permitida a recondução 
e a substituição. 
§ 90  - O exercício das funções de membro do Conselho não será remunerado, 
porém, considerado serviço público relevante. 
§ 50  - Poderão integrar o Comitê, a critério dos representantes governamentais: 
1 - personalidades; 

II - técnicos; 
II] - representantes de Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado; 
IV - representantes de entidades da sociedade civil; 
V representantes do Ministério Publico, e 
VI - repreSentantes do Poderes Legislativo e Judiciário. 
Artigo 40  - Compete ao COMDATT; 
I - propor a implementação de ações que visem à redução de acidentes e número 
de vitimas no trânsito e no transporte em vias e rodovias do Município de São 
Paulo; 
II - opinar Sobre projetos atinentes aos sistemas de transportes, Propondo soluções 
e fazendo sugestões com vista à melhoria das condições de segurança dos 
usuários; 
III - levantar, analisar e divulgar os dados estatísticos sobre acidentes de trânsito e 
transportes; 
IV - Coordenar campanhas de conscientização da população quanto à gravidade do 
problema, desenvolvendo a consciência coletiva com a finalidade de aumentar o 
nivel de responsabilidade Individual e social; 
V - articular a troca de Informações e a implantação de programas de educação e 
comportamento no trânsito junto às esferas federal, estadual e municipal; 
VI - integrar as estruturas de transporte rodoviário e urbano na discussão e busca 
de soluções para problemas localizados, tais como, pontos críticos, populações 
lindeiras, acidentes de trajeto e outros; 
VII - interagir com os órgãos públicos e entidades privadas, nacionais e 
internacionais, arborizando ações nas áreas de educação e saúde. 
Artigo 5°- Compete ao Presidente do COMDATT: 
I - dirigir os trabalhos do Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 
III - representar o Conselho nas suas relações com terceiros; 
IV - dar posse os membros titulares e suplentes. 
Parágrafo único - O COMDATf contará com o apoio de uma Secretaria Executiva. 
Artigo 60  - Compete ao Colegiado a elaboração do seu Regimento Interno, que, 
homologado pelo Secretário dos Transportes, será publicado no Diário Oficial do 
Município. 
Artigo 70  - O Secretário dos Transportes adobará as providências necessárias â 
instalação do COMDATT. 
Artigo 80  - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, 22 de junho de 2010. irs Comissões competentes." 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0uL0 ,,p3g 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0134/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa instituir o 

Conselho Municipal para a Diminuição de Acidentes de Trânsito e Transporte — COMDATT, 

e dá outras providências. 

Em que pese a nobreza da intenção, o projeto não reúne condições para prosseguir em 

tramitação, eis que invade seara reservada ao Poder Executivo, nos termos dos artigos 37, 

§2°, inciso IV; 69, incisos II e XVI e 70, inciso XIV; todos da Lei Orgânica do Município. 

A princípio, nada obsta a iniciativa legislativa dos membros da Câmara para a criação de 

Conselhos, desde que estes sejam revestidos de natureza jurídica eminentemente 

tiscanzatória, exercendo funções de colaboração e controle da Administração, como 

instrumentos de participação comunitária no governo da comuna. 

De fato, doutrinariamente definem-se os Conselhos como organizações cujo objetivo 

específico é estudar, incentivar e apresentar sugestões e conclusões a respeito dos 

assuntos que lhe são afetos e, consequentemente, fiscalizar a execução das políticas 

públicas. 

Todavia, o Conselho objeto desta proposta é, nos termos de seu art. 1°, criado dentro da 

estrutura administrativa da Secretaria de Transporte. 

O projeto prevê, ademais, que o Conselho será integrado pelo Secretário de Transportes e 

representantes de outras Secretarias Municipais e de órgãos municipais do Poder Executivo 

(art. 3°, I, II, III), designados pelo Prefeito (art. 3°, § 3°). O Secretário de Transportes deve 

adotar as providências necessárias para a instalação do Conselho (art. 6°). 

Não é possivel, sob pena de violação do principio constitucional da independência e 

harmonia entre os Poderes, por meio de projeto de lei de iniciativa parlamentar criar 

atribuições a servidores integrantes de Secretarias Municipais, como faz a propositura 

quando prevê que o Conselho será integrado por referidos servidores. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-903 fone (11) 3396-4000 swsiv.camarasp.aovAir 
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Desta forma, a propositura esbarra nos dispositivos da Lei Orgânica do Município que 

conferem ao Prefeito a iniciativa privativa para as leis que disponham sobre servidores 

públicos municipais e organização e funcionamento da administração municipal (art. 37, § 

2°, incisos 11101V). 

Ademais, de acordo com o texto da propositura (art. 4°), as atribuições do Conselho seriam: 

i) propor a implementação de ações que visem à redução de acidentes e número de vitimas 

no trânsito e no transporte em vias e rodovias do Município de São Paulo; ii) opinar sobre 

projetos atinentes aos sistemas de transportes, propondo soluções e fazendo sugestões 

com vista à melhoria das condições de segurança dos usuários; iii) levantar, analisar e 

divulgar os dados estatisticos sobre acidentes de trânsito e transportes; iv) coordenar 

campanhas de conscientização da população quanto à gravidade do problema, 

desenvolvendo a consciência coletiva com a finalidade de aumentar o nível de 

responsabilidade individual e social; v) articular a troca de informações e a implantação de 

programas de educação e comportamento no trânsito junto às esferas federal, estadual e 

municipal; vi) integrar as estruturas de transporte rodoviário e urbano na discussão e busca 

de soluções para problemas localizados, tais como, pontos críticos, populações lindeiras, 

acidentes de trajeto e outros -  vii) interagir com os órgãos públicos e entidades privadas, 

nacionais e internacionais, priorizando ações nas áreas de educação e saúde e, por fim, viii) 

instituir e acompanhar o Programa Permanente de Proteção ao Pedestre. 

Contudo, o comando, a direção da administração pública incumbe ao Prefeito, nos termos 

dos dispositivos legais acima citados. Assim, a adoção de uma linha de atuação 

relativamente ao segmento do trânsito e transporte, bem como a definição das atividades a 

serem desenvolvidas para atingir as metas definidas, são medidas que se inserem na órbita 

da atividade administrativa, sendo que projeto de lei acerca de tal matéria é de competência 

privativa do Prefeito. 

A esse respeito, a propositura cuida de norma atinente à organização administrativa, que, 

segundo Odete Medauar, engloba, exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em 

órgãos, vinculo entre órgãos, distribuicão de competências entre os órgãos  administração 

direta, administração indireta etc. "(in"Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2 .  ed., pág. 

31), assuntos que a Lei Orgânica reserva à iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos 

termos do art. 37, parágrafo 2 °, inciso IV, c/c art. 69, XVI. 
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Cumpre, ainda, mencionar o posicionamento do STF no que tange à indevida interferência 

do Poder Legislativo na organização administrativa: 

'EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI QUE ATRIBUI 

TAREFAS AO DETRAN/ES, DE INICIATIVA PARLAMENTAR: 

INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO. C.F., art. 61, § 1°, II, e, art. 84, II e VL Lei 7.157, de 2002, do 

Espírito Santo. I. - É de iniciativa do Chefe do Poder Executivo a proposta de lei 

que vise a criação, estruturação e atribuição de órgãos da administração pública: 

C.F., art. 61, § 1°, II, e, art. 84, II e VI. II. - As regras do processo legislativo 

federal, especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas 

de observância obrigatória pelos Estados-membros. III. - Precedentes do STF. 

IV. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. ° (ADI 2179/ES. 

Rei. Min. Carlos Veloso. DJ 25/04/2003 — grifamos) 

Acrescente-se, ainda, que vários dos objetivos do Conselho em questão, tais como a 

instituição de programa permanente de proteção ao pedestre e da campanha de 

conscientização da população, razão pela qual a propositura deveria ter demonstrado o 

cumprimento dos dispositivos da Lei Complementar Federal n° 101/00 — Lei de 

Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17), o que não ocorreu. 

A titulo ilustrativo, mencione-se recente decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo reconhecendo a impossibilidade de criação de Conselhos por meio de lei de iniciativa 

parlamentar por representar tal medida indevida ingerência na organização administrativa do 

Município, verbis: 

Não se nega à Câmara Municipal o direito de editar normas atinentes ao 

peculiar interesse do Município, mas no exercício desse mister ela não pode 

editar regras concretas de administração  intervindo nas atividades e 

providências reservadas com exclusividade ao Chefe do Poder Executivo, a 

quem compete gerir a administração pública municipal, bem como criar órgãos 

públicos e conselhos  notadamente no que se refere às questões referentes à 

habitação popular, até porque, como já dito, isto implica no aparelhamento da 
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p10134-14. 1 



GEO GE NATO 

D O 
.10141th qa Audi fr  

- -*arei atir - o 
dm% 

SANDRA TADEU 

JU 

aldARA MUNICIPAL DE 

SAO isAuL0 
pl 13-1  

Folho n"  38 e 

Processo n• 	3.4c)  

Carmen Cristina Melevazzl 
RE. 11.197 - Ser'••? 

administração local, com a finalidade especifica de estabelecer os mecanismos 

para a composição dos integrantes do referido Conselho, além das medidas 	- 

atinentes à cessão de local e espaço para a realização de suas reuniões, bem 

como aloé ação de servidores e material que garantam desempenho satisfatório 

de suas funções? (ADI n° 162.919-0/7-00. Rel. Mario Devienne Ferraz DJ 

22.10.2008 - grifamos) 

Desta forma, a propositura ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder 

Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado 

na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e contemplado também 

na Lei Orgânica do Município (art. 6°). 

Ante o exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo 

do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, 

nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. %Lila51 1 A 

EDUARDO TUMA 

17 - RELCOM 
17-00528/2014 
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REQUERIMENTO 

Requeiro, na forma regimental, a retirada e arquivamento do 
PL 134/2014 de minha autoria, que institui o Conselho Municipal para 
Diminuição de Acidentes de Trânsito e Transporte — COMDATT, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 14 maio de 2014. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Líder do PTB na CMSP 

13 - RDS 
3- 0078312014 
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Em M00'14  às t2\-/ 
RF 

carmart ma Mamam 
RF 1E197 

ASGP_ 53 
PARA. PkçZiRu‘wArt-tEl-ns0 . 

São Paulo __ _1 oJ 1 24 

Urtnon 
fIF 

À SGP-3 

Senhora Secretária, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e Ato 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 3% Numeração de folha incompleta (assinatura). 

São Paulo, 26/05/2014. 

JLf its G 
Ubirajara de Fifias Prestes Filho 
Consultor Técnic egislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

CAMARA MUNICIPAL De SÃO PAu 1.. 
9estagra) junta. : 	nesta data a(s) folha(s 

rubitcada(s) s ,4, ,• 	(s) 	 e folha de., 

~ação 	LI O ,  b2  1  o6 IN201 4 1 

I 
ri" ZilL .I( DORO 

Té co Administrativo 
RF. 10.878 

f a) 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° ...134.... de ...2014.... 	 .26 ../ 	05..../ .. .2014. 	(a) 

À 
SGP.12 
Senhor Supervisor, 

ANA DORO 
Técnico Administrativo 

p.10.878 

Para as providências apontadas no formulário de regularização de 

processos em cota anterior. Em seguida, encaminhar à Equipe de Arquivo Geral. 

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com o Sr. Supervisor de SGP-33. 

26/05/2014 

ROSELI SOBRAL 
Consultor Téc. Legis. - Biblioteconomia - CRB 8/4233 

Secretária de Documentação - SGP.3 

sGp-3 

kter,ciitto o sotic,,Y.d jo  

/FIr 
Andr 	ícOfl 

:Técnice Aziministrativo 

RF 11~ 



t 

Segue(m ntado(s), nesta data, 
docu • ,nto(s) rubricadul(s) sob 

e folha de informação 
sob 	 03/ õ ,g/ 	 

Jos,t, Roberto 1-erratra 
Assistente Pailementar 

RF 100.102 



CAMARA, MUNICIPAL DE • 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  41 
do processo 01 -134 de 2014 03/06/201 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. :encerrado com 41f1s,, 
Arquivado em 03/06/2014 - 
O Funcionário 

José Roberto Ferreira 
RF-100702 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br  
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